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Resumo 

A Astronomia Cultural, ao analisar as relações entre os saberes astronômicos e as manifestações 

socioculturais dos povos, revela a complexidade da construção do conhecimento científico. Este ensaio 

teórico visa desvelar os mecanismos de poder que permearam esse processo, evidenciando a exclusão e 

a hierarquização de diferentes formas de saber. A partir de uma revisão bibliográfica, busca-se 

demonstrar a relevância da diversidade epistemológica para o ensino de Astronomia e a necessidade de 

descolonizar os saberes científicos. Os resultados desta análise indicam uma crescente preocupação dos 

pesquisadores em valorizar e preservar os saberes tradicionais dos povos brasileiros, em contraposição 

ao privilégio epistêmico instaurado pela colonização das Américas. 

Palavras-chave: Diversidade Epistemológica. Ensino de Astronomia. Astronomia Indígena. 

Interculturalidade.   

 

Abstract 

By analyzing the relationship between astronomical knowledge and the socio-cultural manifestations of 

peoples, Cultural Astronomy reveals the complexity of the construction of scientific knowledge. This 
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theoretical essay aims to unveil the power mechanisms that have permeated this process, highlighting the 

exclusion and hierarchization of different forms of knowledge. Based on a literature review, the aim is to 

demonstrate the relevance of epistemological diversity for the teaching of astronomy and the need to 

decolonize scientific knowledge. The results of this analysis indicate a growing concern among researchers 

to value and preserve the traditional knowledge of Brazilian peoples, as opposed to the epistemic privilege 

established by the colonization of the Americas. 

Keywords: Epistemological Diversity. Astronomy teaching. Indigenous astronomy. Interculturality.  

 

Resumen 

Al analizar la relación entre el conocimiento astronómico y las manifestaciones socioculturales de los 

pueblos, la Astronomía Cultural revela la complejidad de la construcción del conocimiento científico. Este 

ensayo teórico pretende desvelar los mecanismos de poder que han impregnado este proceso, destacando 

la exclusión y jerarquización de diferentes formas de conocimiento. A partir de una revisión bibliográfica, 

se pretende demostrar la relevancia de la diversidad epistemológica para la enseñanza de la astronomía 

y la necesidad de descolonizar el conocimiento científico. Los resultados de este análisis indican una 

creciente preocupación de los investigadores por valorar y preservar los conocimientos tradicionales de 

los pueblos brasileños, en contraposición al privilegio epistémico establecido por la colonización de las 

Américas. 

Palavras-chave: Diversidad epistemológica. Enseñanza de la Astronomía. Astronomía Indígena. 

Interculturalidad.   

 

 

Considerações Iniciais 

Um dos maiores desafios atuais na Educação em Ciências é promover a divulgação científica por 

meio de projetos que a tornem mais diversa e inclusiva, tendo em vista o fortalecimento da democracia 

e a democracia escolar por intermédio do desenvolvimento político e antirracista (Alves-Brito, 2021). A 

globalização possibilitou o contato entre diferentes povos e culturas, resultando em um reparo entre 

diversas filosofias, expandindo para além do racionalismo europeu a partir de uma “sociodiversidade” 

(Santos, 2001, p. 20). Essa nova configuração tende a suscitar ações que assegurem visibilidade e espaço 

de influência a grupos que, ao longo da história, foram silenciados das grandes narrativas (Rodrigues; 

Leite, 2020). 
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A partir dessas ações, deu-se início a circunstâncias que possibilitaram a urgência de discussões 

que envolvem a valorização de conhecimentos e manifestações produzidas por diversas culturas 

(Rodrigues; Leite, 2020). A “Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural” é considerada um marco 

internacional importante (UNESCO, 2001), em que o documento considera a diversidade cultural como 

patrimônio da humanidade e uma parcela dos direitos humanos. A respeito da educação, a Declaração 

específica em seu plano de ação: “6. Fomentar, por meio da educação, uma tomada de consciência do 

valor positivo da diversidade cultural e aperfeiçoar, com esse fim, tanto a formulação dos programas 

escolares como a formação dos docentes.” (UNESCO, 2001, p. 6).   

Na esfera da diversidade e do reconhecimento do Brasil como um país multicultural, uma 

normativa legal nesse contexto foi a aprovação da Lei nº 10.639/03, que transfigurou a Lei nº 9.394/96 

de maneira que tornou indispensável em todo o currículo o estudo da História da África e dos africanos, 

bem como os enfoques da cultura negra no desenvolvimento do país. Com a aprovação da Lei nº 

11.645/08 em 2008, que inseriu os povos indígenas no Brasil às deliberações presentes na Lei nº 

10.639/03, a qual tornou obrigatória também o ensino de história e cultura das populações indígenas.   

A partir da homologação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), os conteúdos envolvendo 

interculturalidade ganharam um novo componente. Os temas transversais, apresentados nos PCN, 

aparecem na BNCC como Temas Contemporâneos Transversais (TCTs) de forma ampliada, incluindo 

quinze temas estruturados em seis maiores áreas (BRASIL, 2019). Em relação ao “Multiculturalismo”, 

fazem-se presentes os seguintes temas: “Diversidade Cultural” e “Educação para valorização do 

multiculturalismo nas matrizes históricas e culturas brasileiras”.  

Duas principais características são reconhecidas nessa recente organização de relevância à 

diversidade cultural aos documentos que conduzem a construção dos currículos na educação básica: a 

obrigatoriedade da abordagem desses conteúdos, considerando a natureza normativa da BNCC, 

respaldando-se na aprovação de duas leis federais sobre esse tema durante os últimos quatorze anos, 

tendo a transversalidade como principal ponto de vista, considerando que os TCTs estão inseridos em 

todas as disciplinas e áreas de conhecimento (Rodrigues; Leite, 2020).   
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Diante das discussões expostas, discutimos nesse trabalho a ciência astronômica dos indígenas 

brasileiros, tendo como base o trabalho de Alves-Brito (2020) a respeito dos processos políticos e 

educacionais antirracistas no ensino de Astronomia.  Considerando que nas Ciências Exatas, a Astronomia 

(Oliveira; Saraiva, 2015) é conhecida como uma ciência importante para a compreensão e organização da 

ciência moderna e contemporânea (Lightman, 2016; Pires, 2008). 

O autor (Alves-Brito, 2019; Alves-Brito; Massoni, 2021; Rosa; Alves-Brito; Pinheiro, 2020) utiliza a 

expressão “cosmologias racializadas” como um ramo para raciocinar os aspectos a respeito das relações 

históricas e epistêmicas envolvendo a Ciência, política e alteridade, objetivando questionar como vem 

sendo a educação e a divulgação científica na área da Astronomia atualmente. A expressão “cosmologias 

racializadas” em Astronomia é tida como uma cadeia enigmática de interações e dinâmicas entre 

diferentes grupos raciais e uma sociedade, envolvendo aspectos sociais, culturais, econômicos e políticos 

(Alves-Brito, 2020). 

No dizer de Bispo (2015), as “cosmologias racializadas” negras e indígenas são consideradas 

semelhantes, configurando encontro e popularização das diversidades, cujos pensamentos são 

definitivamente contracoloniais. Porém, as “cosmologias racializadas” europeias-cristãs são prestigiadas 

e endossadas pela ideia de colonização. Além disso, os trabalhos recentes da literatura (Alves-Brito; Bootz; 

Massoni, 2018; Pinheiro; Rosa, 2018; Alves-Brito, 2021b; Oliveira; Alves-Brito; Massoni, 2021) apontam 

que a área da Astronomia possui dificuldade em discutir sobre o racismo e as questões étnico-raciais para 

refletir a respeito das práticas antirracistas e conduzir as principais referências que orientam a educação 

antirracista no Brasil, as quais devem ser o planejamento das ações de todas as áreas de conhecimento.  

Considerando a fala de Carneiro (2005), que afirma que as pessoas negras, quilombolas e indígenas 

têm tido sua alteridade subalternizada nas ciências brasileiras, o presente trabalho procura apresentar 

uma análise crítica-reflexiva sobre a construção do conhecimento astronômico e as relações de poder que 

mediaram esse processo, para pôr à vista os mecanismos de exclusão e hierarquização das diferentes 

formas de saber. 
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A Astronomia Como Construção Social e Cultural 

O antropólogo britânico Edward Burnett Tylor (1832 – 1917), conhecido como o pai da 

Antropologia Cultural, designou a cultura como “aquele todo complexo que inclui conhecimentos, 

crenças, arte, moral, leis, costumes e quaisquer outras capacidades e hábitos adquiridos pelo homem 

como membro da sociedade” (Tylor, 2005, p. 69). Na concepção de Afonso et al. (2016), essa afirmação é 

válida também para os povos indígenas. Ainda em relação às culturas, os trabalhos de Jafelice (2009; 2010; 

2011) mencionam que existem diversos céus e culturas humanas, bem como existem diversas Terras, 

visões de mundo, da natureza e das pessoas. Para o autor, todas as formas de pensar são válidas e 

legítimas. 

A Astronomia Cultural é tida como a área do conhecimento em que os conhecimentos sobre os 

astros são estudados de maneira ajustada às manifestações socioculturais de um determinado povo ou 

grupo (Rodrigues; Leite, 2020). Em outros termos: “a Astronomia Cultural se refere aos saberes, práticas 

e teorias elaboradas por qualquer sociedade, ou cultura, a respeito das relações céu-terra e o que disso 

decorre nas dinâmicas culturais e representações sobre o mundo” (Lima et al., 2013, p. 100). Logo, a 

menção ao “cultural” diz respeito à importância de serem vistos sob a ótica sociocultural e contextual 

ligados à construção dos conhecimentos a respeito das coisas do céu (Rodrigues; Leite, 2020). 

Em se tratando de discussões sobre a “Astronomia como construção social e cultural”, essa Ciência 

é reputada como uma das mais antigas, e desde a antiguidade o homem observa o céu para compreender 

a influência dos astros nas suas atividades diárias (Bernardes, 2019). Essa prática inspirou a construção de 

calendários, um dos feitos mais antigos conectados a aspectos socioculturais e econômicos (Oliveira-Filho; 

Saraiva, 2017). Sendo assim, os indígenas criam seus calendários locais com o intuito de indicar o período 

de trabalho agrícola, floração, frutificação, reproduções, festivais, surgimento de doenças e meios de 

proteção desempenhados pelos pajés (a depender do ecossistema da região estudada). Portanto, 

pesquisas da área da Arqueoastronomia apontam que os indígenas podem ser considerados os primeiros 

astrônomos do Brasil, pois as atividades diárias desses povos possuem uma forte relação com os 
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fenômenos astronômicos, como o dia e a noite, as estações do ano, as fases da Lua, os eclipses e as 

constelações (Afonso 2006a; Afonso; Nadal, 2014). 

 Os indígenas sempre utilizaram as constelações como orientação para a colheita, o plantio, a caça, 

a pesca e diversas atividades cotidianas (Afonso, 2010). Garcia et al. (2016) identificaram em sua pesquisa 

que, para explicar as fases da Lua, os indígenas da aldeia Guarani MBYÁ Nhu Porá foram consonantes ao 

explicarem sobre o seu ciclo vital, em que tem que nascer, crescer e desaparecer; assim, cada fase da Lua 

faz parte desse ciclo. Assim, em diferentes etnias brasileiras, os indígenas consideram a Lua Nova como a 

melhor época para atividades como a caça, o plantio e o corte da madeira, diferentemente da aldeia Nhu 

Porá (Afonso, 2010). Essas divergências acontecem devido a cada povo possuir sua própria cultura, e isso 

depende de cada aldeamento indígena (Garcia et al., 2016). 

 Um dos aspectos interessantes na pesquisa de Garcia et al. (2016) é que os povos indígenas 

interpretam as estações do ano diferente do povo ocidental, pois dividem o ano em dois períodos: ano 

novo (Ara pyau) e ano velho (Ara Ymã). Ara pyau significa que está se aproximando o período da 

primavera e verão, e o Ara Ymã significa que está próximo do período do outono e do inverno. Essa mesma 

informação foi relatada em outros trabalhos (Afonso, 2006a).  

 Afonso (2009) descreve que a observação dos movimentos aparentes do Sol serve para definir os 

pontos cardeais, as estações do ano e as horas. Essa prática foi bastante utilizada pelos povos antigos 

aborígenes, e algumas etnias indígenas utilizavam instrumentos exclusivos com esse mesmo objetivo. Os 

levantamentos arqueológicos identificaram o gnômon como um desses instrumentos (Afonso, 2007), 

sendo considerado um dos mais simples e antigos equipamentos de Astronomia, conhecido como Kuaray 

Ra'anga, em guarani, e Cuaracy Raangaba, em tupi antigo (Afonso, 2012). 

Uma característica de gnômon indígena encontrado em vários sítios arqueológicos brasileiros é 

composta por uma rocha, sem detalhes artificiais, com aproximadamente 1,5 metros de altura, em 

formato de tronco de pirâmide e posta para os quatro pontos cardeais. Esse tipo de gnômon é direcionado 

verticalmente para o ponto mais alto do céu (zênite), onde seus lados maiores ficam direcionados para a 

linha norte-sul e os menores ficam voltados para a leste-oeste (Afonso, 2012). 
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 A partir das descobertas a respeito dos saberes dos povos indígenas, percebemos que seus 

conhecimentos sobre os céus possuem uma forte relação com as manifestações socioculturais (Rodrigues; 

Leite, 2020). Portanto, os fenômenos classificados meteorológicos, atmosféricos, cosmológicos e 

climáticos, no entendimento dos pesquisadores, podem ser agregados à Astronomia Cultural. Diante 

disso, o parâmetro “cultural” significa a importância de serem levados em consideração os aspectos 

socioculturais e contextuais unidos à construção dos saberes sobre o céu (Jafelice, 2009; Rodrigues; Leite, 

2020). 

 

Diversidade Epistemológica e Astronomia Indígena 

O Brasil é considerado um país tropical, destacado por suas dimensões continentais, diversidade 

social e biológica. Suas florestas são compostas por grande parcela da flora e fauna do nosso planeta. 

Além das riquezas naturais destacadas, sua população miscigenada proporciona diversos conhecimentos 

e culturas (Pinheiro et al., 2019). Diante dessa diversidade, cada povo possui uma visão e interpretação 

de maneiras diferentes conforme as circunstâncias, hábitos comportamentais, crenças, saberes, tradições 

e valores que se reconfiguram em locais e épocas distintas (Araújo et al., 2017). 

Todas as culturas da humanidade, sejam antigas ou atuais, possuem a sua própria percepção sobre 

o céu. No decorrer da história da humanidade, diversos povos e civilizações identificaram os ciclos e 

fenômenos astronômicos e os traduziam, associando-os com suas atividades sociais (Ruggles, 2015). 

Assim, em contradição ao pensamento ocidental e imperialista dos direitos humanos e compreendendo 

a relevância da comunicação intercultural no que diz respeito aos direitos humanos, Boaventura de Sousa 

Santos sugere que haja uma reflexão a respeito desses direitos, entendidos como direitos humanos 

multiculturais4 (Couto, 2021). 

 

4  A respeito disso, o autor define o multiculturalismo como a “pré-condição de uma relação equilibrada e mutuamente 

potenciadora entre a competência global e a legitimidade local, que constituem os dois atributos de uma política contra-

hegemónica de direitos humanos no nosso tempo” (1997, pp. 18-19). 
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A extinção dos saberes dos povos indígenas, justificada pela “missão colonizadora” é apontada por 

Santos como epistemicídio, na tentativa de homogeneizar o mundo, apagando as diferenças culturais 

(Santos; Meneses, 2020). O epistemicídio é descrito por outros pesquisadores como uma política de 

morte epistêmica, provocada pela comunidade hegemônica europeia (Alves; Côrtes, 2023). Na visão de 

Pessanha (2019), o epistemicídio é a morte do pensamento e do conhecimento para proteger um 

determinado grupo hegemônico da raça branca. 

Alves-Brito e Alho (2022) suscitam em seu trabalho uma discussão sobre o racismo epistêmico, o 

qual impede que pessoas negras e indígenas tenham acesso à educação, tornando sua produção 

intelectual inferior, causando um impacto negativo na autoestima dessas pessoas. Os autores ainda 

afirmam que não é possível desqualificar pessoas negras e indígenas sem diminuir os seus jeitos de ser, 

agir e de raciocinar. Assim, Jafelice (2012) reconhece que os conhecimentos tradicionais sobre Astronomia 

são importantes enquanto contributos histórico-culturais que estão prestes a desaparecer devido ao 

epistemicídio. 

A Astronomia Cultural aborda conjunturas culturais e sociais, sejam elas antropológicas, 

socioambientais ou históricas.  As classes ou definições-chave em Astronomia Cultural são, por exemplo: 

identidade, corpo, pessoa, espaço, território, cosmovisão, rituais, mitologias, lógicas da prática e 

oralidade (Martín López, 2013). Logo, Gomdin e Mól (2008, p. 5) consideram que “[...] o ser humano 

constitui-se a partir de uma diversidade de saberes e, dentre eles, os saberes populares, tão presentes na 

cultura de nosso país e desconsiderados em nossas escolas”. 

 A Astronomia Indígena é explicada por intermédio de métodos empíricos ao relacionar os 

movimentos do Sol, da Lua e das constelações, bem como os eventos meteorológicos que acontecem 

todos os anos. Desta forma, os conhecimentos dos povos indígenas são fundamentais para a valorização 

da natureza e a compreensão do Universo (Garcia et al., 2016). Ainda assim, esse conhecimento é pouco 

considerado pelos pesquisadores e necessita de empenho nas pesquisas dessa área (Mariuzzo, 2012).  

Diante das diversas interpretações do céu noturno, a "Astronomia Cultural" foi considerada como 

uma maneira explicar o estudo das crenças, tradições e conhecimentos obtidos pelas culturas ao longo 
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da história, bem como narrativas míticas, mitos, lendas e diversos registros que possibilitam compreender 

como os diferentes povos interpretam e explicam a Astronomia (Araújo, Verdeaux e Cardoso, 2017). Para 

Oliveira (2020), o céu é um componente cultural que reflete diretamente as sociedades, suas cosmovisões 

e suas relações com a natureza. 

Freitas et al. (2024) apresentam o conhecimento astronômico a partir da diversidade 

epistemológica, a fim de reduzir a distância entre Ciência e Cultura por meio de práticas de ensino 

decoloniais, e combater o racismo epistêmico na educação científica. Nessa perspectiva, Walsh (2009) 

propõe em seu trabalho a interculturalidade crítica como uma aliada da docência, disposta a questionar 

a racialização, subalternização, inferiorização e mecanismos de poder, visando minimizar as 

consequências do progresso da cultura ocidental, que tem impactado negativamente nas culturas não 

ocidentais, principalmente dos povos indígenas, na tentativa de tornar extinto os costumes, crenças e 

práticas tradicionais desses povos (Lévi-Strauss, 1996). 

 

Decolonizando o Ensino de Astronomia 

Na compreensão de Lima e Nader (2019), os conhecimentos indígenas sobre os céus são um dos 

caminhos para contrariar a lógica dominante da episteme eurocêntrica, bem como reconhecer e valorizar 

as epistemologias do Sul. Assim, é importante considerar a visão de Burke (2018) ao afirmar que a história 

do conhecimento difere da história da Ciência. 

            As formações acadêmicas em Astronomia ou até mesmo o conhecimento escolar nos mostram que 

até o céu foi colonizado, devido à insistência das instituições em transmitir uma visão hegemônica do céu 

como se fosse única, assim como ensinar um método de orientação espacial que induz os alunos a 

buscarem o Norte, em vez do Sul (Campos, 2019). Nessa perspectiva, Grosfoguel (2007) aborda sobre o 

racismo epistêmico da seguinte forma: 

O privilégio epistêmico dos brancos foi consagrado e normalizado com a colonização das 

Américas no final do século XV. Desde renomear o mundo com a cosmologia cristã (Europa, 

África, Ásia e, mais tarde, América), caracterizando todo conhecimento ou saber não-cristão 

como produto do demônio, até assumir, a partir de seu provincianismo europeu, que somente 
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pela tradição greco-romana, passando pelo renascimento, o iluminismo e as ciências 

ocidentais, é que se pode atingir a “verdade” e “universalidade”, inferiorizando todas as 

tradições “outras” (que no século XVI foram caracterizadas como “bárbaras”, convertidas no 

século XIX em “primitivas”, no século XX em “subdesenvolvidas” e no início do século XXI em 

“antidemocráticas”),  o privilégio epistêmico das identity politics brancas eurocentradas foi 

normalizado ao ponto invisibilizar-se como identity politics hegemônicas. Por isso os estudos 

étnicos, desde sua formação até fins dos anos sessenta nos Estados Unidos, foram sempre 

objeto de ataque   por parte do racismo epistêmico das disciplinas das ciências humanas 

ocidentais (ciências sociais e humanidades), argumentando a inferioridade, parcialidade, e 

falta de objetividade de seus saberes e da produção de conhecimentos (Grosfoguel, 2007, p. 

33). 

 

Na visão de Oliveira e Candau (2010), Catherine Walsh faz uma reflexão sobre os seguintes 

conceitos: pensamento-outro, decolonização e pensamento crítico de fronteiras. O pensamento-outro é 

o pensamento a partir da decolonização, o empenho contra a não existência, a existência limitada e a 

desumanização. Já o pensamento de fronteiras diz respeito à visibilidade de outras lógicas e formas de 

pensar, divergentes do pensamento eurocêntrico. No dizer de Lugones (2014), na modernidade colonial, 

existe uma categórica entre o ser humano e o considerado não humano, os quais não eram tidos como 

civilizados (homens e mulheres de origem europeia), ao mesmo tempo que os povos indígenas das 

américas e africanos escravizados foram considerados como não humanos (animais selvagens). 

 A Via-Láctea é de suma importância para os céus dos indígenas, para as suas cosmologias e 

constelações, pois a parte mais significante da Via-Láctea é uma das principais atrações das noites 

tropicais. Esta particularidade possibilitou o surgimento de constelações escuras e claras, as quais são 

formadas pelas manchas da Via-Láctea (Lima, 2004, p. 52; 2005, p. 15). Portanto, os povos indígenas 

também usam as manchas claras e escuras da Via-Láctea para reproduzir suas constelações (Afonso; Silva, 

2012). 

Considerando essa diversidade, Jafelice (2015) discorre que o ensino de Astronomia deve ser 

administrado de forma diversificada, levando em consideração as características culturais, históricas e 

sociais. Assim, os conteúdos tornam-se acessíveis, possibilitando compreender a influência dos 

fenômenos astronômicos no cotidiano da humanidade. Este feito é considerado um desafio, pois Alves-
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Brito et al. (2018) afirmam que os materiais sobre relações étnico-raciais em ciências exatas são 

dificilmente encontrados nas escolas, especialmente nas áreas de Física e Astronomia. 

Diante da ausência desse tipo de material nas escolas, obteve-se como resultado um impacto 

negativo em relação à valorização do pluralismo e da diversidade cultural como dimensão científica, 

mostrando que ainda precisamos melhorar na abordagem do multiculturalismo (Santos et al., 2023). Esses 

indicadores provam que a realidade racial do Brasil necessita ser reconsiderada no currículo das Ciências, 

excessivamente eurocêntrico (Reis; Silva, 2021). 

Nessa perspectiva, Freitas et al. (2024) apresentam propostas de atividades práticas de 

Astronomia com base em tópicos a serem aprendidos e desaprendidos no ambiente educacional, 

presentes no trabalho de Machado e Coppe (2022), para diminuir e combater o racismo epistêmico em 

sala de aula. Algumas propostas apresentadas são: 

1) Divulgar os conhecimentos astronômicos de diferentes povos indígenas através dos 
meios de comunicação; 

2) Elaboração de materiais didáticos que apresentem diversas visões sobre o céu, 
evidenciando as cosmovisões dos povos indígenas; 

3) Discutir sobre a importância de inserir os conhecimentos indígenas nos currículos 
escolares; 

4)  Realizar exposições científicas com projetos que explorem a relação entre a Ciência e as 
diferentes culturas. 

Para Freitas et al. (2024), a proposta preconiza uma educação científica antirracista e decolonial, 

sendo considerada fundamental no planejamento de aulas, instigando o professor a pensar e repensar 

(Machado; Coppe, 2022). Assim, as ideias apresentadas pelos autores supracitados são voltadas para salas 

de aula não indígenas, visando discutir Ciência, Tecnologias, saberes dos povos originários, relatos e 

experiências sobre preconceitos de cientistas e sua importância na natureza da Ciência. 

 

 

O Direito à Educação e a Diversidade Epistemológica 
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Recentemente, as veredas da democratização no país requereram condição de cidadania para 

todos, e não somente para alguns (Paiva et al., 2019). Assim, é importante refletir como a educação 

indígena (Munduruku, 2012) proporciona para a sala de aula e para outros espaços de divulgação 

científica a urgência de construir alteridades indígenas para além dos processos de subalternização 

impostos pelo sistema colonial de poder (Alves-Brito; Alho, 2022). 

Quando pensamos no direito à educação escolar indígena, associamos aos processos históricos de 

empenho e superação ocasionados pelos movimentos indígenas durante muitos anos. Essa modalidade 

começou quando os portugueses chegaram ao Brasil, onde os jesuítas iniciaram o processo de 

catequização dos povos originários (Oliveira-Fonseca; Weigel, 2018).  

 Na fala de Maia et al. (2019), a educação é considerada um direito crucial em uma sociedade plural, 

como a brasileira, bem como deve ser uma garantia para os povos indígenas. Diante disso, trabalhos como 

de Freitas, Romeu e Barroso (2025) mencionam a invisibilidade histórica das comunidades indígenas que 

habitam na região do Semiárido brasileiro. A partir dessa observação, os autores fazem uma reflexão 

crítica a respeito das políticas públicas destinadas a essas comunidades, propondo ações que possibilitem 

a divulgação científica e a valorização dos saberes locais nesta região. Além disso, essas propostas 

fortalecem o direito à educação específica, diferenciada, intercultural, bilíngue e multilíngue dessas 

comunidades.  

 No entendimento de Ruggles e Saunders (1993), a Astronomia em culturas é um dos meios de 

acessar elementos culturais de grupos locais, a fim de compreender o que esses elementos significam 

para o contexto local. Consoante a isso, Lima et al. (2013) considera que a Astronomia Cultural distingue 

as diversas formas que cada sociedade antiga ou moderna interpreta os fenômenos astronômicos 

observados, bem como esses fenômenos são inseridos no seu sistema cultural e referencial de 

observação, seja de horizonte ou topocêntrico. 

 A história do estudo das estrelas tem seu início como toda a Astronomia, nos períodos pré-

históricos, por razões religiosas e de organização social (Paulucci; Brasil-Neves; Horvath, 2022). Outras 

culturas também obtiveram a sua própria visão do céu, especificamente das estrelas (Horvath, 2019). Por 
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esta razão, o céu é considerado um componente cultural que representa as sociedades, suas cosmovisões 

e seu vínculo com a natureza (Oliveira, 2020). Um dos exemplos a ser apreciado é o costume dos 

habitantes das aldeias indígenas circulares ao observarem o céu com os pés no chão, a partir do seu lugar 

de vivência e observação – seu horizonte (Cortázar, 1985). 

 A polissemia do termo multiculturalismo abrange diversos paradigmas e tipologias (Gonçalves; 

Silva, 2003; Candau 2008; Paladino; Almeida, 2012; Nascimento, 2014). Assim, para Hall (2003) todas as 

civilizações, em tempos históricos distintos e localizações geográficas, foram e são consideradas 

multiculturais. Mesmo com a existência de um debate teórico sobre tipos de interculturalidade, a prática 

pedagógica intercultural é complexa e desafiadora (Candau, 2008), pois intelectuais negros e indígenas 

(Gonzalez, 1980; Krenak, 2020; Munanga, 2003; Luciano, 2016), destacam que a nossa formação é 

conhecida pela violência e se consolidou por meio de genocídios, etnocídios e epistemicídios (Carneiro, 

2005). Assim, a prática pedagógica intercultural requer que sejam estabelecidas conexões entre escola, 

comunidades e movimentos sociais contracolonialistas (Santos, 2015). 

 A Ciência como construção humana é considerada inseparável das extensões histórica e social, e 

por essa razão precisa ser diversa. Logo, sua educação demanda pedagogias, novas metodologias de 

ensino e aprendizagem que estejam alinhados a essa diversidade, assim como políticas públicas visando 

estimular na sociedade a importância da educação para as relações étnico-raciais em todos os aspectos 

da existência, ontológico, pedagógico, político, histórico, cultural e social (Gomes, 2007; Fernandes et al., 

2016).  

 

Considerações Finais 

O presente trabalho procurou refletir a respeito da construção do conhecimento astronômico e as 

relações de poder que mediaram esse processo, para dar visibilidade aos mecanismos de exclusão e 

hierarquização das diversas formas de saber. Além disso, o texto propõe uma compreensão mais pluralista 

do cosmos, a fim de promover uma justiça epistêmica e uma visão mais abrangente do mundo natural. 
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O referencial teórico-metodológico que sustenta essa reflexão parte da premissa de que a Ciência 

é considerada uma extensão histórica e social, assim como os conhecimentos indígenas são fundamentais 

para reconhecer e valorizar a interculturalidade. Desta forma, ao integrar os conhecimentos tradicionais 

à educação formal, desafiamos a hegemonia do pensamento científico ocidental, com vistas à valorização 

da diversidade epistemológica.  

As implicações teóricas desta reflexão se estendem para além da Astronomia, abrindo caminhos 

para uma compreensão mais holística e contextualizada do conhecimento científico. Além disso, foi 

possível identificar a relação entre a Astronomia e as práticas sociais dos povos indígenas, bem como 

destaca a importância da incorporação desses saberes ao processo de ensino e aprendizagem.  
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